
GUSTAVO MOLTRA DE C. MELLO 

ECONOMISTA FORMADO PELA FACULDADE DE ECONOMLA, ADMINISTRAÇÃO 

E CONTABILIDADE DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (FEA/USP) 

Antes de tudo, cabem alguns esclarecimentos acerca do próprio título desse livro de Luiz 

Bernardo Pericás, já que é hoje pouco conhecido aquilo que se convencionou chamar de "debate 

econômico" em Cuba, e que muitos ignoram o fato de Che Guevara ter sido não só um dos 

principais participantes daquele debate, mas também um dos membros do governo revolucioná-

rio cubano que mais se envolveu com a formulação da estratégia de industrialização e desenvol-

vimento de Cuba. 

O "debate econômico" cubano consistiu numa série de artigos publicados em revistas de 

instituições oficiais cubanas entre junho de 1943 - quando Che Guevara publicou o "Conside-

rações sobre os custos de produção como base para a análise econômica das empresas 

sujeitas ao sistema orçamentário", na Nuestra Indústria, Revista Econômica - e junho de 1944 

- quando foi publicado o texto "A planificação socialista e seu significado", na revista Cuba 

Socialista, também de Guevara. Segundo Pericás, os principais temas desse debate foram "a 

planificação, a gestão industrial, o sistema orçamentário de financiamento, o cálculo econômi-

co, o sistema de incentivos, o papel dos bancos, a teoria do valor, a emulação socialista e o 

trabalho voluntário como forma de aumentar a consciência e a produtividade dos trabalhado-

res" (p. 113). Com essa lista, evidencia-se, então, a um só tempo, tanto a importância do que 

estava em jogo, que era nada menos que a discussão teórica acerca da transição do capitalis-

mo para o socialismo, conduzida por muitos daqueles diretamente envolvidos na tentativa 

prática de construção do socialismo em Cuba, quanto a relevância de se retomar e analisar 

esse debate, como o fez Luiz Bernardo Pericás, neste livro. 

Partindo da evidente constatação da impossibilidade de se compreender o "debate 

econômico" sem se levar em consideração as condições econômicas, políticas e sociais 

cubanas - remetendo-se inclusive ao período pré-revolucionário, bem como ao contexto 

internacional, principalmente no que se refere à situaçâo do bloco socialista—, a introdução 

e os três primeiros capítulos do livro, bastante ricos em dados e informações, procuram 
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apresentar os aspectos mais relevantes para se compor um panorama geral acerca dessa 

conjuntura. 

Desse modo, Pericás desenvolve uma detalhada caracterização da Cuba pré-revolucionária, 

em linhas gerais uma economia primário-exportadora, com uma base industrial bastante incipiente, 

malgrado terem sido instaladas em Cuba unidades produtivas de grandes corporações americanas, 

como a Internacional Telephone and Telegraph, a Esso, aTexaco, entre outras (p. 30), principalmen-

te durante o governo Batista. A ênfase é dada à profunda dependência cubana em relação aos países 

capitalistas centrais, mormente aos Estados Unidos, país que detinha a propriedade de uma enorme 

parte do setor produtivo e do setor de comunicação cubanos, que era extremamente favorecido 

pelos acordos comerciais com Cuba, que contava com o comprometimento político por parte dos 

dirigentes cubanos e da elite loca], e cujas corporações, com tremendo poder econômico e caráter 

monopolista, obstaculizavam a constituição de um mercado interno mais amplo e a adoção de 

medidas que visassem à transformação da estrutura agrária e industrial daquele país. Se isso não 

bastasse, às vésperas da revolução, a economia cubana apresentava baixíssimas taxas de crescimen-

to, enfrentava uma queda expressiva nas suas reservas internacionais, concomitante a um forte 

crescimento de sua dívida externa. Além disso, as taxas de desemprego eram bastante elevadas, 

notadamente no meio rural, onde predominavam os latifúndios. 

Assim, explica-se a atuação do governo revolucionário, que logo após o lO  de janeiro de 

1959, buscou acabar com a dependência cubana e modificar a estrutura agrária e industrial do 

país, levando a cabo desapropriações e nacionalizações de terras e empresas. Tais medidas 

conduziram a um afastamento em relação aos Estados Unidos, que logo se converteu numa 

oposição direta e violenta por parte desse país. Isso, somado às vantagens auferidas com a 

aproximação da União Soviética, explica em grande medida a conversão da revolução cubana em 

uma revolução socialista. 

Desde 1959, Guevara participou fortemente da elaboração e realização do projeto de 

desenvolvimento cubano, tendo sido, em outubro daquele ano, nomeado diretor do Departa-

mento de Indústrias do Instituto Nacional de ReformaAgrária (lnra), cujo objetivo era adminis-

trar diversas indústrias sobre intervenção do governo. Um mês depois, ele assumiu o cargo de 

presidente do Banco Nacional, num episódio tão célebre quanto cômico, no qual Che Guevara 

inadvertidamente afirmou ser economista, ao entender que Fidel Castro havia indagado "Quem 

aqui é comunista?". Durante agestão de Guevara, o banco objetivou incentivar o investimento do 

setor privado e mobilizar recursos na forma de crédito para os setores considerados estratégi-

cos pelo governo cubano, bem como emitir moeda para cobrir os déficits orçamentários, além 

de fiscalizar as atividades econômicas das empresas estatais e dos órgãos governamentais. 

Apesar de não ter formação de economista, Che Guevara, que valorizava os estudos, esfor-

çou-se para sanar suas deficiências teóricas. Frente à generalizada carência de especialistas em 

Cuba, ele foi forçado a reunir uma equipe de professores e economistas latino-americanos, 
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sobretudo marxistas, que não só o auxiliavam, mas também lhe davam aulas. Nessa época, é 

notória a influência das teses cepalinas, bem como a importância ainda mais decisiva do leninismo, 

na construção das políticas econômicas cubanas e na condução do processo de substituição das 

importações naquele país. 

Em fins de 1960, Guevara deixou seu cargo no Banco Nacional, para poucos meses depois, 

em fevereiro de 1961, assumir a função de Ministro das Indústrias, no bojo de uma reestruturação 

de diversos órgãos estatais, que visava àviabilização da planificação da economia de Cuba. É 

nessa época que ele buscou implementar o "sistema orçamentário de financiamento", no qual 

"uma empresa seria um conglomerado de fábricas ou unidades que teriam uma base tecnológica 

similar, um destino comum para sua produção ou então uma localização geográfica limitada. Na 

prática, isso equivalia a dizer que haveria a substituição do monopólio privado pelo monopólio 

estatal e que o planejamento e a gestão das empresas seriam centralizados" (p. 70). 

Com essa proposta, Che Guevara nadava contra a corrente que havia inundado diversos 

países do bloco socialista, já que, desde de meados da década de 1950, e com mais força no 

início da década de 1960, predominou uma tendência à "descentralização" da economia ou à 

"autonomização" das empresas, surgindo primeiramente na União Soviética, para logo se espa-

lhar para a maior parte dos países socialistas; e vindo em resposta à diminuição das taxas de 

crescimento nesses países. Tal tendência, que se efetivou concomitantemente a um processo de 

burocratização, decorrente da necessidade de se articular as empresas agraciadas com maior 

"autonomia", era respaldada teoricamente por diversos intelectuais, dos quais se destaca Yevsei 

Liberman, que propugnava a diminuição da tutela do governo sobre as empresas, a garantia de 

maior independência econômica, e maior margem de manobra de modo a lhes permitir a toma-

da de iniciativa e a lhes incentivar a buscar uma maior eficiência. 

Grosso modo, os defensores da descentralização defendiam a adoção do lucro como o principal 

indicador do desempenho das empresas, e concediam preponderância ao cálculo econômico. 

Mesmo não assumindo uma forma tão radical como a sustentada por Petko Kunin, que entre outras 

coisas defendia que "o lucro deveria determinar a remuneração dos administradores e ser a principal 

fonte de aumento no pagamento de salários" (p. 95), a "descentralização" significava a adoção de 

práticas capitalistas que tenderiam a corroer a experiência socialista. E isso foi apreendido por Che 

Guevara, que se opôs vigorosamente a tais propostas, constatando que elas não resolviam o 

problema "do investimento, o problema do custo, o aumento do pessoal improdutivo na fábrica 

o aumento do pessoal administrativo, a limitada análise dos custos de produção, o fato de que 

lá eles se preocupem mais com o aumento da produção do que com saber como e se os produtos 

serão distribuídos" (p. 103), e produzia diversos efeitos pernósticos, resumidos como "o ressurgi-

mento, de certa forma, de categorias que são estritamente capitalistas" (idem). 

Dentro e fora de Cuba, estabeleceu-se um intenso debate entre os defensores e os críticos 

do "cálculo econômico" e da "descentralização", que inclusive teve a contribuição de muitos 
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teóricos de países capitalistas, como Ernest Mandei; e essa querela se expressava também no que 

tange à questão do "sistema de incentivos e emulação socialista" (p.l 71), em relação a qual se 

embatiam os defensores dos incentivos "materiais" e os defensores dos incentivos "morais", 

grupo no qual se inseria Che Guevara. Pericás associa esta discussão ao conceito de "homem 

novo", tão valorizado por Guevara, o homem em processo de constituição, que se constrói na 

medida em que constrói o socialismo, e que progressivamente ganha consciência de suas 

potencialidades e da realidade social da qual faz parte, reconhecendo-se em seu trabalho, e nos 

indivíduos que o cercam - em uma palavra, o homem desalienado. A esse conceito também se 

relaciona a discussão acerca do trabalho voluntário, que segundo Che Guevara serviria não 

apenas para aumentar a produtividade dos trabalhadores, e acelerar o desenvolvimento cubano, 

mas também para desenvolver o próprio "homem novo", sua solidariedade e seu senso de 

compromisso frente à revolução. 

Outra questão que recebe atenção de Pericás é ado sindicalismo em Cuba, à qual ele dedica 

todo um capítulo em que apresenta não só a história do movimento sindical cubano, antes e 

depois da revolução, mas também expõe a intensa discussão que se travou acerca do papel dos 

sindicatos nos países socialistas, nos quais supostamente não existiriam classes, e portanto, não 

haveria mais diferenciação entre patrões e trabalhadores. 

Àguisade conclusão, cabem algumas considerações que extrapolam o escopo do livro de 

Pericás, apesar de serem estimuladas pelos temas que ele aborda. Tendo-se em vista o caráter 

histórico da sociedade capitalista e, desse modo, contrapondo-se à ideologia do "fim da histó-

ria", tão em voga em nossos tempos, e tão avassaladora, principalmente para aqueles que, como 

eu, só conheceram o mundo no qual ela exerce sua hegemonia, percebe-se a premência de se 

atualizar a crítica ao capitalismo, de modo a se apreender sua dinâmica social em toda a sua 

complexidade, e a denunciar toda a perversão desse modo de produção que reduz a humanidade 

à condição de suporte ou forma de uma relação social que os oprime - em uma palavra, da 

relação de capital, ou da valorização do valor - e que produz toda a sorte de mazelas, tornando-

se cada vez mais ameaçadora à própria existência humana. E, por meio dessa crítica, decorre a 

necessidade de se buscar proceder à construção do socialismo, o que forçosamente irá redundar 

da completa negação do metabolismo social capitalista e da crítica às tentativas de suprassunção 

do capitalismo levadas a cabo até então. 

Nesse sentido, a reconstituição de um importante momento histórico, promovida por Pericás, 

neste livro, fornece-nos subsídio para uma crítica do socialismo real - um sistema produtivo 

repressivo e totalitário, que manteve diversas determinações capitalistas—, ao mesmo tempo 

em que chama a atenção para os enormes óbices que existiam à construção do socialismo, e que 

não se resumem ao baixo nível de desenvolvimento das forças produtivas nos países revolucioná-

rios e à forte oposição dos países capitalistas. 

Assim, deve-se criticar tanto o planejamento centralizado, quanto a descentralização pauta-

da pelo lucro, pelo cálculo econômico, etc. e acompanhada por uma enorme burocratização. 
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Através disso, sem pretensões de antecipar teoricamente quaisquer desdobramentos históricos, 

é que se pode refletir acerca de uma economia que funcionará de maneira descentralizada, 

baseada na auto-gestão e na cooperação voluntária entre os diferentes indivíduos e as diferentes 

unidades produtivas. Dessa maneira, os "homens livremente associados" poderão controlar 

conscientemente e de forma planejada o processo de produção social,' que servirá ao "desenvol-

vimento do indivíduo social", 2  pautando-se pelas suas necessidades materiais e espirituais. Longe 

de constituir um devaneio idealista ou utopista, tais proposições apenas reiteram alguns dos 

pressupostos de uma sociedade verdadeiramente socialista, apresentados há quase 150 anos, e 

que merecem atenção. 

IvAL DE Assis CR1PA 

DOUTORANDO EM TEORLA E HlsTóRta LITERÁRIA PELO INSTITUTO DE ESTUDOS DA LINGUAGEM DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS (UNICAMP) 

Na obra Cultura ilhada. Imprensa e revolução cubana (1959-1961), S,1ia Cezar Miskulin analisa o 

material publicado em Lunes de Revolución e acompanha a trajetória intelectual dos seus editores, 

desde a fundação do periódico em 1959, após o triunfo da Revolução Cubana, até o seu fechamen-

to em 1961. Nesse ano, definiram-se os rumos da política oficial do governo Castro e seu alinha-

mento com a União Soviética, que entrava em conflito com as proposições de Lunes de Revolución, 

consideradas demasiado cosmopolftas e abertas às inovações estéticas de vanguarda chocando-se 

i Karl Marx. O Capital. São Paulo: Abril Cultura!, 1982, v. 1, t. 1, p76. 

2 Karl Marx. Grundisse: foundations ofthe critique ofpo!iticci! economy. Londres/NewYork: Penguin 

Books, 1993, p.  706. 
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com as diretrizes ditadas pelo Partido Socialista e Popular, afinadas com as teses do realismo 

socialista. O livro é composto de cinco capítulos em que a autora analisa o triunfo da Revolução 

Cubana e a criação do suplemento, que circulou semanalmente no jornal Revolución, sob aforrna de 

encarte cultural. No capítulo 1, a autora recupera as colaborações mais freqüentes em Lunes de 

Revolución, bem como os principais temas abordados, voltados sempre paratemáticas culturais e 

políticas relacionadas com a Revolução Cubana e com a política internacional latino-americana (cap. 

2). Abordam-se, também, os questionarnentos travados entre os membros de Lunes e os escritores 

da extinta revista Orígenes , sobre o passado cultural cubano e recupera os debates sobre o papel do 

intelectual, principalmente a partir da visita de Sartre à ilha (cap. 3). No capítulo 4, a autora aborda 

as diversas propostas sobre a arte e a cultura revolucionária defendidas nos editoriais de Lunes, 

dando destaque para as propostas das vanguardas européias e latino-americanas (cap. 4) e como 

essas propostas entravam em choque os projetos do governo e do Partido Socialista Popular que 

discordavam da linha editorial da publicação (cap 5). 

A análise de Sflvia Cezar Miskulin, ao abordar o suplemento cultural Lunes, permite compre-

ender a trajetória e os embates de um grupo importante de intelectuais, tais como Guillermo 

Cabrera Infante, Virgílio Piiera, Antón Arrufat, dentre outros. De extração cosmopolita e 

internacionalista, o encarte cultural divulgou a obra de poetas como Pablo Neruda, /Jlen Guinsberg; 

a pintura surrealista de Max Ernest e do pintor cubano Wilfredo Lam, ou autores do porte de 

Sartre, Hemingway e Jorge Luis Borges. Num momento de extrema efervescência cultural, no 

qual os rumos da história política e cultural cubana, após a Revolução ainda não estavam clara-

mente definidos em termos de alinhamento com a União Soviética, o livro permite vislumbrar a 

expectativa de alguns escritores, que sonharam com uma outra Revolução, de caráter democrá-

tico, internacionalista, plural e aberta a inovações do ponto de vista cultural e estético e que mais 

tarde foram obrigados a se calar e/ou padecer o exílio. 

Em Cultura ilhada, Silvia Miskulin permite-nos entender como figuraram nas páginas de Lunes, 

correntes estéticas inovadoras como o movimento dos beatniks, que contou com um número 

especial, bem como outros escritores dissidentes e rebeldes oriundos dos Estados Unidos. Como 

forma de incentivar as novas experimentações literárias e divulgar a obra de escritores daquele 

país, que se opunham ao conservadorismo vigente na sociedade norte-americana, foram edita-

dos fragmentos de La pesadil!a con aire condicionado, de autoria de Henry MilIer (publicado em 

1960 originalmente), analisando o apego exagerado da cultura norte-americana ao conforto 

material, numa narrativa de viagem pelos Estados Unidos. O suplemento recupera como a obra 

de Henry Miller retrata a sociedade norte-americana, marcada por um caráter antidemocrático, 

terrorista e policialesco, sem recair em nenhum maniqueísmo anti-americano, mas permitindo 

que uma voz dissidente no âmbito cultural e político norte-americano se expressasse. 

Do ponto de vista teórico metodológico, trata-se de um trabalho de história política, que 

pretende realizar uma revisão do político e que concebe o mesmo, não como uma instância 
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separada da história social e da cultura, nem como mero reflexo da infra-estrutura econômica e 

que busca desvendar as relações entre os intelectuais e o poder. Segundo Silvia Miskulin, 'A análise 

do itinerário político dos intelectuais permite uma abordagem sobre seu engajamento. Seus 

percursos podem ser estudados observando-se as mudanças de um grupo de intelectuais oriun-

dos de uma matriz comum, como por exemplo, um curso universitário." (p. 17). Partindo de 

Edward Said e de Gramsci, ela reflete sobre o papel dos intelectuais no funcionamento da 

sociedade moderna, a partir de uma atualização do conceito gramsciano de intelectual orgânico. 

A historiadora busca, sob esse ponto de vista, pensar o intelectual como um sujeito em constante 

"estado de alerta" e "em luta" por produzir e divulgar idéias e pensamentos e como um crftico 

permanente de seu tempo, com uma função pública nas sociedades contemporâneas. 

Interpretando desse modo o papel dos intelectuais, a autora recupera as críticas de alguns 

personagens importantes na história intelectual da Revolução Cubana e os seus descaminhos. 

Como, por exemplo, o importante testemunho de Carlos Franqui, que em 1968 rompeu com o 

governo da ilha, após seu apoio à invasão da Checoslováquia e a repressão da Primavera de Praga. 

Como demonstra Svia Miskulin, Carlos Franqui era diretor do jornal Revo!ución, (um órgão de 

imprensa que configurou um grupo de intelectuais de 'oposição revolucionária") e que se opunha à 

burguesia cubana, aos proprietários rurais apoiados pelos Estados Unidos, e era opositor, também, 

dos setores comunistas no PSP Como uma voz dissidente e em estado de alerta, o testemunho de 

Franqui demonstra os descaminhos da Revolução Cubana e apresenta uma outra possibilidade 

histórica de construção de um poder popular e autônomo em Cuba. Segundo o depoimento 

recuperado pela autora: "Em vez de uma nova sociedade construída a partir da base pelos traba-

lhadores, Cuba seria uma sociedade na qual os trabalhadores seriam uma força produtiva obediente 

aos ditames dos poderosos. Os principais articuladores desta nova sociedade seriam Fidel, dez 

comandantes e os membros do antigo Partido Comunista." (p. 30). 

As noções de geração, de itinerário e de sociabilidade, categorias trabalhadas por jean-

François Sirienelli do ponto de vista da história intelectual, foram utilizadas por Miskulin, buscan-

do analisar o itinerário político e observar a trajetória de um grupo de intelectuais oriundos de 

uma matriz comum e assim compreender o pensamento e a composição de Lunes. O grupo, 

contudo, não se reconhecia como portador de uma ideologia, mas se sentia identificado com 

determinados sistemas de aproximação da realidade. No primeiro editorial, de 1959, citado por 

ela, os membros de Lunes afirmam: "Nós não formamos um grupo, nem literário nem artístico, 

mas simplesmente somos amigos e gente da mesma idade mais ou menos. Não temos uma 

decidida filosofia política, embora não rechacemos certos sistemas de aproximação à realidade 

- e quando falamos de sistemas referimo-nos, por exemplo, à dialética materialista ou à psicaná-

lise ou ao existencialismo" (p. 39). Aproximavam-se de certas correntes de pensamento que 

buscavam uma interpretação do marxismo combinada com o existencialismo e a psicanálise. As 

contribuições de Sartre e Freud, implicavam em um certo distanciamento davisão soviética do 
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marxismo. A obra de Sartre, afirma a autora, foi destacada em Lunes e sua visita à Cuba foi 

patrocinada pela equipe de Revoiucián, motivando a edição de um número especial que discutiu 

o papel do intelectual diante dos processos revolucionários. 

Nesse número, foi abordada a análise de Sartre sobre o papel do intelectual de esquerda na 

França e destacou-se, na sua trajetória, a relação de apoio e as críticas à União Soviética. A 

autora define como instável a relação de Sartre com o Partido Comunista Francês e afirma que 

Sartre rompeu com a direção do PCF, após a intervenção russa - supostamente para reprimir 

uma 'revolta fascista" - na Hungria. Como sabemos, tratava-se de uma insurreição legítima de 

estudantes e operários contra as ingerências da União Soviética naquele país. Sob esse aspecto, 

cabe uma crítica que não diminuí a importância e originalidade de seu trabalho. Sílvia Miskulin é 

um tanto condescendente com a ambigüidade de Sartre, que segundo Claude Lefort, conseguiu 

realizar, em termos de engajamento político, uma verdadeira performance e "deslizou de uma 

posição a outra sem nunca renegar nada das teses que abandonava." Lefort cita o depoimento 

de Claude Le Rouy em Somme Toute, publicado em 1976, em que Sartre lhe confidenciara o 

seguinte no verão de 1956: "é preciso ajudar os russos com o nosso silêncio." Le Rouy, após 

encontrar Sartre em Delfos e lhe afirmar que não eraverdade que existisse liberdade de crítica na 

União Soviética, ouviu do intelectual francês: "Evidentemente, não é verdade. Mas acreditamos 

que se tornará verdade, é preciso ajudá-los." 2  Segundo Lefort, Sartre soube muito habilmente 

fazer silêncio quando era necessário e continuou visitando amigavelmente Moscou. 

Mas apesar de sua condescendência, a autora graças ao rigor e o cuidado na pesquisa, 

permite que a ambigüidade de Sartre torne-se evidente. Ao recuperar as colocações de Sartre 

sobre o papel dos escritores e dos intelectuais em Cuba, por exemplo, ela demonstra como o 

filósofo e escritor francês concebia o papel dos artistas e intelectuais cubanos que com sua arte 

deviam aprovar a Revolução e produzir uma poesia revolucionária: "tinham de se preocupar em 

manter a autonomia da arte ao mesmo tempo que a arte e literatura teriam de estar vinculadas 

à ação social, aprovando o processo revolucionário, mas conservando sua liberdade de criação. 

Quanto à poesia, para Sartre tratava-se de uma linguagem completamente diferente da prosa e 

a linguagem que o povo recebia do intelectual era em prosa, pois havia uma dificuldade em 

compreender a poesia. Entretanto, Sartre afirmou acreditar na possibilidade de os intelectuais 

desenvolverem a poesia revolucionária." (p. 117.) 

Torna-se visível, aqui, a ambigüidade de Sartre, que criticou duramente os condicionamentos 

do realismo socialista, como demonstra a autora, mas postulou que a literatura esteja vinculada 

Sobre a insurreição antiburocrática na Hungria, Lefort afirma que uma lenda afirma que ele apoiou os 

insurretos em Budapeste, mas na verdade, "só rendeu justiça às suas reivindicações para reduzi-las aos 

limites de uma vontade de reformas." (Claude Lefort. A Invenção democrática. Os limites do totalitaris-

mo. São Paulo: Brasiliense, 1983, p. 178). 

2 C.L. Roy.Somme Toute. Paris: GalI,mard, 1 976, p. 110, apud Claude Lefort. Op cit, p. 178. 
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diretamente com a ação social e que era possível criar uma poesia revolucionária, permanecendo 

preso aos moldes do realismo socialista e que era algo muito diferente dos postulados do 

manifesto assinado por Breton e Rivera (que contou com a participação de Trotsky) e que 

defendia a independência da arte pela revolução e a revolução pela independência da arte. A autora, 

ao referir-se à Breton, demonstra que ele, ao contrário de Sartre, rompeu totalmente com o 

regime soviético e assumiu uma postura de defesa e de total liberdade artística. 

Como Sartre e de maneira ambígua, Lunes se aproximava da concepção de arte desenvolvida 

no manifesto por uma arte revolucionária e independente, afirma Silvia Miskulin, incentivando as 

experimentações estéticas, o surrealismo, e possuía um tom crítico com relação ao realismo soci-

alista, mas não abandonava as concepções de arte revolucionária e engajada e o compromisso do 

escritor com a Revolução. Em um dos editoriais analisados no livro, fica clara a ênfase na aproxima-

ção do escritor com a realidade na qual está inserido e que tem como exemplo a obra de Sartre, 

Faulkner e Hemingway que são modelos a serem defendidos e combinados com a defesa das 

inovações literárias, sem perder de vista que, segundo o título de um dos editoriais citados pela 

autora, "defender a Revolução é defender a cultura", segundo a linha editorial de Lunes. 

A repressão dos homossexuais em Cuba, a censura intransigente e o fechamento de Lunes, 

como demonstra Sflvia Miskulin, fazem parte de um momento de ruptura ideológica no processo 

revolucionário cubano. A noite conhecida como 'noite dos três P" ("pederastas, prostitutas e 

proxenetas"), marcou o início da repressão aos homossexuais pelo governo revolucionário cuba-

no e não poupou alguns colaboradores do periódico. 3  O conflito entre os intelectuais comunistas 

e o grupo de Lunes, deu-se a partir da polêmica em torno do documentário intitulado Post-

meridien, que mostrava a noite em Havana, na região do porto e foi financiado com ajuda de 

Lunes. O filme, como mais tarde fizera Wim Wenders, mostrava alguns artistas populares anôni-

mos, músicos que iam de bar em bar com um violão, uma tumbadora e suas próprias cordas 

vocais e que não tinham espaço na mídia eletrônica. Para o Instituto Cubano de Arte e Industria 

Cinematográfica(lcaic), presidido por Alfredo Guevara, o curta filmado por Sabará Cabrera 

Infante, irmão de Gulilermo Cabrera Infante e Orlando jimenez-Leal, foi considerado licencioso 

e obsceno e difusor da imagem de trabalhadores bêbados. Na verdade, segundo Sílvia Miskulin, 

o lcaic não tinha boas relações com Lunes de Revolución, considerando os membros do caderno 

de cultura "decadentes, burgueses, vanguardistas e cosmopolitas". 

Em suma o livro de Sílvia Miskulin recupera determinadas vozes dissidentes importantes no 

cenário cultural e político da Revolução Cubana, a partir de um tema tabu ainda nos de 1990 na 

3 Virgílio Piera foi preso quando voltava de sua casa na praïa porque era vizinho do presidente do 

Comite de Defensa de la Revolución que o denunciou durante a repressão dos homosexuais, já que 

queria ocupar sua casa. Piiera, uma vez solto com ajuda de Carlos Franqui, encontrou sua casa lacrada 

pelo Ministério do Interior e resolveu abandoná-la com medo de ser preso novamente. 
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ilha e que ainda está por ser reconhecido em sua importância histórica naquele país. Se Lunes de 

Revolución representava a diversidade política e cultura], o ecletismo e a experimentação estéti-

ca, o cosmopolitismo e a abertura para a divulgação de temas inéditos e inusitados, o governo 

revolucionário cubano, após 1961, passou a controlar e a centralizar os organismos culturais pela 

ação de intelectuais "de confiança" do regime e não estava disposto a tolerar uma proposta 

cultural tão aberta e internacionalista. Muitos dos membros do periódico amargaram e ainda 

amargam o exílio e/ou tiveram problemas com o governo cubano. 

O "caso Padilla", ficou conhecido a partir do episódio em que Heberto Padilla foi preso e 

obrigado a se declarar publicarnente culpado de "conspirar contra a Revolução" e a denunciar sua 

mulher, Lezama Lima, Virgilio Piiera e Antón Arrufat entre outros. Quando tomaram conheci-

mento do episódio, Jean Paul Sartre, Simone de Beauvoir, talo Calvino, Marguerite Duras, Hans 

Magnus Enzenberger, Octavio Paz, Carlos Fuentes, Júlio Cortázar, Vargas Llosa, só para citar 

alguns nomes, publicaram uma carta no jornal Le Monde, em 9 de abril de 1971, condenando a 

prisão de Padilla e retirando seu apoio ao governo de Castro. Como o tema da Revolução 

Cubana e o apoio incondicional ao governo castrista, diante do embargo econômico imposto 

pelos Estados Unidos ainda divide a esquerda e a opinião pública mundial,o livro de Svia Cezar 

Miskulin é uma importante contribuição para o debate e pode permitir que compreendamos a 

Revolução Cubana de uma perspectiva histórica. Trata-se de nos livramos dos maniqueísmos 

que, por um lado descartam o valor das conquistas dos cubanos após a Revolução, ou por outro 

lado fazem "vista grossa", diante da falta de liberdade em Cuba. 

GERALDO Auousro PINTO 

DourosnIo a SocioLoGiA NA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS (UNIcA.'iP) 

Num momento em que se cogita no meio acadêmico o encurtamento da pós-graduação, 

admitindo-se o curso de mestrado como apenas um interregno entre a formação de "base" e a 
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que seria efetivamente a do pesquisador, o doutoramento, a publicação deste livro vem oportu-

namente subsidiar aos que a estas mudanças se opõem. 

Não por se tratar dos resultados de uma pesquisa de mestrado, sobre assunto sumamente 

importante no debate atual acerca dos rumos do capitalismo, mas pela originalidade que traz na 

abordagem e por uma ousadia e determinação somente imputável a um trabalho verdadeira-

mente comprometido com a ciência. 

O contexto no qual está inserida a discussão central do livro é a reestruturação produtiva do 

capital dos últimos trinta anos, pela qual as corporações transnacionais têm buscado debelar 

sucessivas crises de acumulação, promovendo, amparadas na intervenção ou omissão dos Esta-

dos nacionais, uma crescente financeirização da economia, complexas reconfigurações na divisão 

internacional do trabalho entre centro e periferia, flexibilização na legislação trabalhista e sindi-

cal, além de transformações no plano organizacional no interior de suas plantas e nas relações que 

estabelecem entre si nas cadeias produtivas. 

O objetivo geral da autora foi desvendar a lógica do processo de terceirização numa moder-

na planta montadora de automóveis da Honda, inaugurada há sete anos em Indaiatuba (região de 

Campinas, interior de São Paulo), operando sob os moldes do que há de mais avançado na 

tecnologia japonesa de organização do trabalho. 

Seu objetivo específico, entretanto, foi de maior envergadura. Para a pesquisadora, era 

preciso compreender em que medida esta "lógica" atingia a vida dos trabalhadores ali envolvi-

dos, tomando-se, para isso, não apenas as condições objetivas inerentes às atividades realizadas 

na empresa (cargos, qualificações, salários, benefícios e direitos), mas, principalmente, a trans-

formação que tais condições vêm produzindo na subjetividade destes trabalhadores, isto é, no 

modo como vêem a si mesmos enquanto uma classe social crescentemente subdividida, desde o 

âmbito de sua atuação como agentes do trabalho social, até o plano da representação de seus 

interesses políticos, econômicos e sociais. 

A ousadia dos objetivos condiz, por outro lado, com a perspicácia da pesquisadora: ao 

tomar a terceirização como centro de seus estudos, voltou o foco inteiramente para as ativida-

des de logística da Honda, as quais englobam o transporte, o armazenarnento e o abastecimento 

das peças na montagem dos veículos. Ora, tais atividades, numa montadora estruturada sob os 

moldes da administração japonesa, constituem nada menos que a "espinha dorsal" da organiza-

ção, sendo o fundamento de todo o equilíbrio dos seus fluxos e controles de tempo, quantidade 

e qualidade nos produtos. 

Disto advém,antes de tudo, uma das constatações mais surpreendentes desta pesquisa. Tais 

atividades foram terceirizadas pela montadora e assumidas não por uma autêntica transnacional 

japonesa, mas por uma suposta prestadora de serviços brasileira, praticamente criada pela pró-

pria Honda para subcontratartrabalhadores em condições precárias, submetendo, ainda, a repre-

sentação de seus interesses a um sindicato inexpressivo e completamente desvinculado das lutas 
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travadas pelo Sindicato dos Metalúrgicos de Campinas e Região, reconhecido por sua combatMdade 

e em cuja base estão os demais funcionários da montadora. 

O estudo fornece, assim, provas suficientes do mais antigo e conhecido resultado da 

expansão do capitalismo: o "progresso" das forças produtivas, a par da degradação das 

condições de vida do ser humano que vive do trabalho, desde as condições que se inserem no 

universo material de sua existência, até as que daí emanam, defrontando-lhe como imagens 

absurdas e contraditórias - embora reais e compreensíveis, quando desnudadas do véu ideo-

lógico que as legitima. 

De outro modo, como seria possível entender que dois grupos de trabalhadores, os contra-

tados pela Honda e os subcontratados pela empresa terceira, unidos no mesmo local, pratica-

mente pelas mesmas qualificações e sob a mesma intensidade de exploração no trabalho e na 

vida cotidiana, se empenhassem em rivalizar entre si, disputando o espaço do capital, fragmen-

tando seus interesses frente a necessidades tão mais prementes? 

Estas e outras questões foram levantadas e suficientemente tratadas nesta pesquisa de 

fôlego. Pois, se por um lado a autora se fundamentou crítica e coerentemente sobre as teorias 

sociais que tratam da subjetividade da classe trabalhadora, perfazendo com propriedade as 

linhas analíticas da tradição marxista lukacsiana, por outro, se dispôs a ir a campo e enfrentar a 

dura realidade dos levantamentos de dados de uma pesquisa empírica. 

Aqui está mais uma, dentre as muitas, qualidade deste livro. Ele traz, junto de um 

maduro debate frente à literatura já produzida sobre o tema, um conjunto significativo de 

informações novas, recentemente coligidas e representativas da situação da classe trabalha-

dora do ramo metalúrgico da região de Campinas. A autora entrevistou longamente não 

apenas os trabalhadores da montadora, como também os membros dos dois sindicatos 

envolvidos nas questões, o dos metalúrgicos (já citado) e o Sindicato dos Empregados de 

entes Autônomos do Comércio e em Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações 

e Pesquisas e de Empresas de Serviços Contábeis (Seaac), representando, respectivamente, 

os trabalhadores contratados pela Honda e os subcontratados pela empresa terceira que 

assumiu as atividades de logística. 

Há que se frisar aqui que as dificuldades impostas a esta tarefa foram enormes. Ao tempo 

que as empresas recuaram das propostas de colaboração, muitos dos trabalhadores evitaram 

manifestar-se temendo represálias, levando a pesquisadora a investir numa penetração do campo 

através dos bairros operários, auxiliada por contatos junto a importantes lideranças sindicais, na 

busca de realizar entrevistas, perfazendo uma trajetória de ousadia e coragem que nos lembra 

Friedrich Engels na consecução de sua primeira pesquisa em Manchester, tornada livro com o 

título A situação da classe trabalhadora em Inglaterra. 

Poder-se-ia inquiri-la, talvez, sobre os critérios utilizados na arnostragem dos trabalhado-

res entrevistados, ou então no tocante à estruturação das perguntas realizadas, fundamentan- 

REVISTA OUTUBRO, N. 1 1, 2004 



RESENHAS - 143 

do-se em metodologias atualmente consagradas sobre estes aspectos das pesquisas de cam-

po. No entanto, caberia muito bem neste caso recordar, como Marx, que o que fornece a 

metodologia certa a um pesquisador é o próprio objeto de sua curiosidade, ao longo dos 

desdobramentos da pesquisa. 

Neste sentido, é muito interessante constatar como a liberdade dada à fala dos trabalhado-

res nas entrevistas fez ressaltar, de maneira inaudita, a importância dos sindicatos na luta por seus 

direitos, além de todos os aspectos inerentes às condições objetivas de trabalho sob a organiza-

ção japonesa, comprovando e aprofundando, em vivas vozes, muitas das hipóteses já apresenta-

das por pesquisas sobre este assunto. 

Além disso, o que tal liberdade metodológica trouxe, de modo especial, foi a complexa teia 

de considerações que os trabalhadores entrevistados teceram acercados seus papéis dentro e 

fora da fábrica, os temores e as visões, ora contraditórias, ora aguçadas e certeiras, destes 

homens e mulheres operários, nas relações sociais capitalistas a que estão submetidos dentro e 

fora do trabalho, demonstrando, nas palavras da autora, "que, se há elementos que dificultam a 

construção da identidade e da consciência de classe e a própria organização dos trabalhadores, 

também não há um domínio completo e irrestrito do capital" (p. 226). 

Repleto de entrevistas marcantes, o livro traz ainda uma descrição fiel de uma greve realiza-

da pelos trabalhadores subcontratados da logística da Honda, com depoimentos dos participan-

tes e, principalmente, dos sindicalistas de ambos os sindicatos envolvidos, dos quais a pesquisa-

dora obteve diversas opiniões acerca das finalidades e conseqüências dos processos de terceirização 

nas empresas, entre outros aspectos da reestruturação produtiva e o papel dos sindicatos frente 

a tais transformações. 

O livro é, portanto, evidentemente instrutivo para várias áreas do conhecimento e em 

diferentes níveis dentre elas. Aos que estão interessados na questão do avanço da reestruturação 

produtiva no Brasil, é elucidativo quanto às múltiplas facetas envolvidas na transferência de 

tecnologia dos países capitalistas centrais às economias periféricas, agregando elementos novos 

ao debate, especialmente no que tange às questões políticas, sociais e culturais envolvidas, 

geralmente desprezadas nas pesquisas sobre este tema. 

Aos militantes e sindicalistas, sua contribuição é inestimável. Nele não apenas se recons-

trói, mediante a fala dos próprios trabalhadores, o universo de questões em que estão 

envolvidos - questões às quais as entidades sindicais e partidos têm há muito tempo buscado 

abranger e prestar soluções, como se demonstra, clara e efetivamente, a atualidade e urgên-

cia de uma revolução definitiva da sociedade de classes fundada sobre o modo de produção 

do capital, na direção de um socialismo construído sobre os objetivos históricos do mundo 

do trabalho. 
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SÁVI0 CAVALCANTE 

MESTRANDO a SOCIOLOGLANA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS (UNI0AMP) 

Na contramão dos discursos que tecem loas aos "novos paradigmas" modernos de trabalho 

'participativo" e "polivalente", os oito artigos presentes em O avesso do trabalho exploram, a 

partir de várias pesquisas centradas majoritariamente no quadro nacional, a complexidade do 

mundo do trabalho contemporâneo, evidenciando um movimento que, ao mesmo tempo em 

que acentua características clássicas da estrutura de dominação capitalista, promove 

descontinuidades significativas e abrangentes em relação a um passado recente. 

Não obstante a diversidade de experiências e setores pesquisados, assim como as singula-

ridades de cada aprofundamento teórico dos autores, há nitidamente um fio condutor que 

perpassa os diversos artigos, qual seja, uma postura crítica ante o avanço dos processos de 

reestruturação produtiva do capital, sendo tal posição inserida num debate mais amplo a 

respeito da própria categoria trabalho: diferentemente das teses que minimizam a importância 

da esfera do trabalho, ou mesmo que decretam seu fim, estão os autores em uníssono ao 

apontarem que "o trabalho ocupa dimensão central nas formas de (des)sociabilidade contemporâ-

neo" (p. 9). Desse modo, em cada artigo se pode verificar em detalhes as especificidades e 

similitudes presentes nas diversas reestruturações dos processos de trabalho e das formas de 

gerenciarnento, assim como as conseqüências da implementação de novas tecnologias e méto-

dos organizacionais, em um contexto histórico marcado pelo avanço das políticas neoliberais 

e aumento da postura defensiva dos sindicatos, abalados pelos ataques aos direitos sociais e 

trabalhistas a partir das reformas governamentais que visam à "flexibilização" da força de 

trabalho. Este panorama geral do capitalismo brasileiro é captado em seus mais importantes 

traços por Ricardo Antunes, que chama a atenção para a agudização dessas transformações 

no país na década de 1990, consolidando o processo de liofilização organizacional, ou seja, o 

incremento das subcontratações e terceirizações da força de trabalho a partir da absorção 

das práticas de acumulação flexível, principalmente o ideário japonês caracterizado pelo 

toyotismo, o qual mescla-se atualmente, de variadas formas e diferentes graus de intensidade, 

com uma estrutura fordista ainda muito presente. 
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No setor de calçados, especificamente na cidade de Franca, Vera Navarro mostra como 

as várias modalidades de "reengenharia" promovem o "enxugamento" das plantas produtivas, 

cujo corolário tem sido a intensificação do trabalho aliada à redução dos empregos estáveis 

pela via das diversas formas (em grande parte precárias) de terceirização. Na indústria de 

calçados, esse processo de "enxugamento/intensificação" do trabalho sustenta-se também 

pelo crescente uso do trabalho informal, sob as vestes do "trabalho em domicílio". Como 

explica a autora, tal recurso, comum no início do capitalismo industrial, mostra "a imensa 

capacidade do capital em recuperar antigas relações de trabalho para assegurar sua reprodução 

ampliada"(p. 147), mesmo que sob a alcunha dos mais variados neologismos e discursos 

"modernos". É o que também Nise Jinkings constata, entre tantos outros elementos, no 

universo bancário, cuja reestruturação insere-se num movimento que abarca tanto o avanço 

vertiginoso de modernas formas de exploração, calcadas nas tecnologias microeletrônica e 

teleinformática, quanto formas antigas, como o prolongamento da jornada de trabalho. Além 

do fato de que programas de treinamento, de qualidade total e políticas que estabelecem uma 

remuneração variável atuam enquanto forte arma ideológica nos ambientes laborais bancários, 

buscando "o envolvimento e a adesão dos trabalhadores ao ideário patronal e aos projetos 

rnercadológicos das empresas, de tal modo que eles se representem como o próprio capital perso-

nificado" (p. 240), distanciando-os, em conseqüência, da luta sindical. 

Ainda nesse debate, Simone Wolif aprofunda os questionamentos a respeito das conseqüên-

cias advindas pela imbricação das tecnologias informáticas com os novos métodos gerenciais, 

aJudindo à pressão das empresas pela formação de um novo tipo humano via implementação dos 

programas de qualidade total, na verdade, a constituição de "homens-máquinas" unicamente 

direcionados a satisfazer as demandas do capital. Nesse movimento de criação do novo e 

absorção do velho, os caracteres dessa "administração participativa" equiparam-se às técnicas 

tayloristas de padronização de tempos e movimentos, porém, agora, no plano do pensamento. 

É o que a autora designa por "taylorização das capacidades cognitivas", que forma uma base de 

exploração em um nível "qualitativamente acrescido", já que atua sobre essa capacidade exclusiva 

do trabalho vivo. 

Porém, mérito da publicação, as pesquisas também abordam formas de trabalho inseridas 

em contextos para além do ambiente urbano. Sob esse viés se pautam os artigos de Maria 

Moraes e Luciane dos Santos que têm por objeto, respectivamente, as relações de trabalho 

presentes na agricultura brasileira e na categoria dos caminhoneiros. Dimensionando o impacto 

da mecanização do corte de cana-de-açúcar nos cultivos paulistas, Moraes identifica uma 

redefinição da cartografia migratória no país, na qual a saga do elevado número de "descartáveis" 

constitui um quadro generalizado de itinerância através de um processo de exclusão-inclusão 

marcado pela precariedade e vulnerabilidade sociais. No outro caso, analisando uma profissão 

menos recorrente nos obras acadêmicas, Santos busca na singularidade do trabalho dos cami 
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nhoneiros o duplo de sofrimento e prazer inerente ao cotidiano de homens e mulheres que vivem 

simultaneamente sentimentos de liberdade e aventura assim como o medo e apreensão referen-

tes aos riscos de acidentes nas estradas, aos assaltos e à solidão. Fator importante de ambas 

pesquisas é a inserção da categoria "gênero" como instrumento indispensável ao entendimento 

da complexidade de tais processos. Nesse intento, Moraes indica quão mais "descartável" tem 

sido a condição das mulheres no campo, assim como Santos discute o alto preconceito enfren-

tado diariamente pelo crescente número de mulheres nas boléias dos caminhões. 

O questionamento acerca do trabalho feminino no interior das metamorfoses atuais é 

central no texto de Cláudia Nogueira, constatando que a precarização do mundo do trabalho 

"tem sexo". A autora nos mostra o caráter contraditório da feminização do trabalho que, por 

um lado, é um passo, ainda que limitado, no processo de emancipação da mulher mas, por 

outro lado, a elas são delegados os postos de trabalho caracterizados pela intensificação e 

precariedade. 

Por fim, Fábio Ocada mergulha no universo dos migrantes brasileiros rumo às fabricas no 

Japão, não somente através dos relatos e entrevistas, mas também participando da experiência 

enquanto trabalhador-migrante temporário. Esta condição do pesquisador resultou num rico 

relato dessa empreitada vivenciada por milhares de trabalhadores dekassegui , os quais encon-

tram no "berço do toyotismo" um trabalho maçante, inserido em uma estrutura rígida de 

comando, cuja finalidade é a obtenção "de uma obediência servil e resignada, dentro e fora do 

espaço de trabalho"(p. 193). Ocada une de forma inteligente as condições objetivas e subjetivas 

que permeiam a vida desses trabalhadores, os quais encontram no país de destino não só sua 

saúde física e psíquica debilitadas, mas um trabalho carente de sentido. 

Em suma, ao apreendermos a totalidade dos escritos, vemos que não é sem propósito a 

escolha do título, o qual expressa um claro entendimento sobre a principal categoria em questão: 

se o trabalho é, por um lado, momento ineliminável do intercâmbio entre homem e natureza e 

da constituição completa do ser social autônomo e livre, este assume, sob as vestes do capital, 

um caráter estranhado, aviltado, no qual aquele que produz valor não desempenha uma ativida-

de transparente com o próprio produto de seu trabalho. 
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